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O presente artigo trata da problemática do campo, discorrendo sobre as dificuldades dos 
agricultores familiares para comercializar seus produtos e, ainda, aborda o cooperativismo 
virtual como uma das possibilidades para amenizar o problema. A agricultura familiar 
representa o maior seguimento em número de estabelecimentos agrícolas no país, mas 
enfrenta inúmeras dificuldades na viabilização de sua subsistência em virtude de barreiras 
legais, sanitárias e ambientais que entravam o processo de comercialização da produção. 
Neste sentido, na pretensão de contribuir com os agricultores familiares da Região para 
saírem da situação de ilegalidade, foi desenvolvido um projeto de extensão vinculado ao 
Programa de Ações em Economia Solidária (Paes) da Unesc, denominado de “Ações de 
economia solidária como forma de emancipação e autonomia de jovens do campo e 
familiares”. As atividades foram realizadas durante os anos de 2010 e 2011 na região da 
AMUREL (Associação dos Municípios da Região de Laguna) e resultou na criação da 
Cooperativa dos Agricultores Familiares do Vale do Rio Capivari (COOPERRICA). Um 
modelo alternativo de cooperativa denominado cooperativa virtual ou não-patrimonial, 
diferente do modelo tradicional de cooperativa por não possuir patrimônio. A Cooperrica 
possibilita inúmeras vantagens para os cooperados como: a criação de uma marca regional, 
maior visibilidade para os produtos, menor custo na aquisição de insumos, acesso a 
Programas do Governo Federal e a diminuição da concorrência entre os agricultores. O 
objetivo do artigo é discorrer sobre as dificuldades dos agricultores para comercializar seus 
produtos e aborda a importância do cooperativismo virtual para diminuir esta assimetria. A 
metodologia utilizada foi a pesquisa qualitativa. Quanto aos resultados alcançados foi possível 
constatar que o projeto de extensão que orientou a criação da Cooperrica, contribuiu para 
solucionar as dificuldades encontradas no processo de comercialização dos produtos 
cooperados. Esses agricultores, agora, têm na Cooperativa o aparato jurídico que viabiliza, de 
acordo com os parâmetros legais, a comercialização de seus produtos. 
 




No Brasil, apesar do alarde da diminuição da pobreza, os problemas sociais tanto nas 
periferias urbanas quanto no meio rural, ainda persistem. Deste modo, pode-se citar a 
ineficácia das políticas públicas para o campo ou a sua inexistência, fazendo jus a uma longa 
trajetória de descaso e preconceito daqueles que formulam as políticas sociais, por que não 
dizer da própria população urbana. Esta visão em relação aos moradores do campo advém do 
processo de urbanização e desenvolvimento industrial no país, quando se utilizou como 
exemplo a imagem do homem da cidade, sofisticado, elegante, culto, etc, em contraste ao 
modelo de sociedade caracterizado pela inadequação e atraso do mundo rural. 
A agricultura familiar é o maior seguimento em número de estabelecimentos no país, segundo 
Nazzari (2007, p. 35), “permanece excluída das potencialidades do mercado, visto que 
existem lacunas na produção e comercialização dos produtos artesanais, bem como entraves, 
na condução de processos agroindustriais”. Ou seja, além da discriminação sofrida em relação 
aos citadinos, os agricultores familiares, ainda enfrentam inúmeras dificuldades no processo 
prático da geração de sua subsistência, desenvolvimento e reprodução como categoria social, 
em virtude de barreiras legais, sanitárias e ambientais que entravam a comercialização da sua 
produção.  
É neste sentido, com o intuito de contribuir para a organização dos agricultores familiares, foi 
elaborado o projeto de extensão “Ações de economia solidária como forma de emancipação e 
autonomia de jovens do campo e familiares”. O projeto está vinculado ao PAES da UNESC e 
foi desenvolvido em 2010 e 2011 na região da AMUREL (Associação de Municípios da 
Região de Laguna) em parceria com organizações como as EPAGRIs municipais, a Casa 
Familiar Rural de Armazém (CFR) e as Secretarias Municipais da Agricultura. As atividades 
desenvolvidas resultaram na criação da Cooperativa dos Agricultores Familiares do Vale do 
Rio Capivari (COOPERRICA), que atende agricultores familiares de cinco municípios: 
Armazém, Gravatal, São Martinho, São Bonifácio e Tubarão.  
A Cooperrica foi criada em 30 de setembro de 2010, inspirada num modelo alternativo de 
cooperativa, denominado cooperativa virtual ou não-patrimonial, por não possuir patrimônio. 
Com a criação da Cooperrica não houve a necessidade de estabelecer uma cooperativa em 
cada município. Os argumentos utilizados para criar uma única organização foram a ideia de 
que o custo menor no processo de criação e manutenção, o desenvolvimento de uma marca 
regional mais forte, maior visibilidade para os produtos e a diminuição da concorrência entre 
os cooperados. Além disso, o número de agricultores interessados em associar-se a uma 
cooperativa, em cada município isoladamente, era insuficiente e inviabiliza a criação.  
O objetivo de criar uma cooperativa nesses moldes foi viabilizar a comercialização da 
produção aos agricultores da região, pois esta proporciona o aparato jurídico exigido por lei 
para a venda de produtos, sem acrescer grandes dispêndios aos associados. 
A adesão dos agricultores familiares à Cooperrica foi bem sucedida. A cooperativa conta com 
43 cooperados que produzem 25 tipos de produtos diferentes: queijo, iogurte, ovos, farinha de 
milho e mandioca, aipim, feijão, amendoim, pães, biscoitos, doces de frutas, derivados da 
cana (melado, cachaça e açúcar mascavo), licores, sal temperado, pastéis assados, pizza, 
bolos, tortas, verduras e legumes, tapetes, artesanato em madeira e outros produtos artesanais. 
Cada produtor utiliza a marca e o CNPJ da Cooperativa para comercializar seus produtos, 
valendo-se de menor custo no processo burocrático exigido por lei. O grande diferencial das 
cooperativas virtuais é a autonomia de cada cooperado, em função da produção ser 
descentralizada nas propriedades rurais, onde o cooperado decide sobre o que e como 
produzir, a forma de organizar e administrar a propriedade. 
Tendo em vista o exposto, o presente artigo discorre sobre as dificuldades dos agricultores 
para comercializar seus produtos e aborda a importância do cooperativismo virtual para 
diminuir esta assimetria. No tocante à metodologia utilizada no desenvolvimento do artigo foi 
a partir da revisão da produção acadêmica desta maneira como afirma Gil (1991, p. 27) “foi 
elaborada a partir de material bibliográfico já publicado”. O artigo está estruturado em cinco 
partes: a primeira trata dos aspectos introdutórios; a segunda apresenta uma discussão sobre a 
agricultura familiar; o terceiro item envolve a discussão sobre agroindústria artesanal familiar 
como fator de geração de renda; o quarto item aborda o cooperativismo virtual; e por fim, a 
conclusão. 
 
2.  Alguns aspectos relevantes sobre a agricultura familiar 
Em termos de discussões e reflexões sobre a importância da agricultura familiar no processo 
de desenvolvimento do país, inúmeras foram as conquistas oriundas de mobilizações sociais 
de grupos organizados que lutaram para demarcação e definição de uma base social, por meio 
da unificação dos movimentos sociais em torno de uma categoria da noção de agricultura 
familiar. (SCHNEIDER, 1999) 
Todavia se constata que a agricultura familiar passa por grandes mudanças e diante desta 
situação, pesquisadores e entidades têm procurado refletir sobre algumas questões advindas 
deste segmento. Entre as quais se destaca a perda, ou não, de sua identidade rural, se estas 
mudanças influenciam em seus modos de vida, se há diminuição ou não da dimensão agrícola, 
se existe a tendência à individualização do campo.  
Ao mesmo tempo, atualmente existe uma grande pressão social por alimentos mais saudáveis 
e por uma vida com maior segurança alimentar, e a agricultura familiar têm um papel 
importante neste contexto. Desta forma, este segmento antes visto como fonte de problemas 
reaparece com a possibilidade para solucioná-los, além das oportunidades de emprego e de 
melhor qualidade de vida (WANDERLEY, 2000). 
Corroborando com esta tese Schneider (2003, p. 41), argumenta que “[...] a agricultura 
familiar desempenha vários papéis, entre os quais, produzir e fornecer alimentos básicos de 
preço acessível e de boa qualidade para a sociedade e, ainda, reproduzir-se como uma forma 
social diferenciada no mundo capitalista”.  
Este modelo é reconhecido por pesquisadores e mesmo entre algumas agências internacionais 
de financiamento, como o mais adaptado e adequado ao desenvolvimento do campo, quer seja 
na forma de preservar a qualidade dos alimentos, na implementação de tecnologias que 
preservem a fertilidade natural dos solos e as variedades genéticas de animais, além de 
possibilitar o respeito ao meio ambiente de forma mais sustentada. (STROPASOLAS, 2006). 
Além do mais, a agricultura familiar está associada à dimensão espacial demográfica, pois 
permite melhor distribuição populacional, com mais equilíbrio em termos territoriais, em 
comparação à agricultura patronal, normalmente associada à monocultura e ao latifúndio. 
Neste sentido a dimensão territorial do desenvolvimento rural, ganha “novo” sentido, em que 
as atividades agrícolas e não-agrícolas devem ser integradas no espaço local, desta maneira a 
divisão tradicional rural/urbana ultrapassa o enfoque setorial (agrícola) do espaço rural.  
A agricultura familiar, para Abramovay (1997) é aquela em que a gestão, a propriedade e a 
maior parte do trabalho vêm dos sujeitos que mantém entre si laços de sangue ou de 
casamento. Entretanto, o autor admite que esta definição não é unânime e outras concepções 
existem dependendo do contexto e que isso é plenamente compreensível, uma vez que 
diferentes setores sociais constroem suas categorias e representações. Conforme o autor, 
importantes para caracterizá-la são três elementos: gestão, propriedade e trabalho familiar.  
Para Taschetto e Walkowicz (2007) “a agricultura familiar tem como características: mão de 
obra basicamente familiar, contratando mão de obra complementar nos períodos de ‘pico’; a 
organização do processo produtivo é realizada pela família; produção diversificada, com 
objetivo de ocupar melhor a área, a mão de obra familiar e aumentar a renda; cuidados com a 
conservação dos recursos naturais; pois dependem totalmente destes para a reprodução da 
família”. 
Já para Wanderley (1995) o ponto de partida do conceito de agricultura familiar, é o 
entendimento de que a família é ao mesmo tempo proprietária dos meios de produção e 
assume todo o trabalho na unidade produtiva. Neste sentido é importante destacar que o 
caráter familiar não é um mero acaso superficial e descritivo: o fato de associar família, 
produção e trabalho têm conseqüências marcantes para a forma como ela age econômica e 
socialmente. A autora, ainda, destaca que a agricultura familiar sempre ocupou um lugar 
secundário e subalterno no Brasil, constituindo-se num segmento historicamente "bloqueado", 
impossibilitado de desenvolver suas potencialidades enquanto forma social especifica de 
produção. A história do campesinato no país pode ser definida como a luta para obter um 
espaço próprio na economia e na sociedade, sob o signo da precariedade, o que tornou difícil 
o desenvolvimento de toda a sua potencialidade. 
Um dos problemas que mais comprometem a eficiência produtiva do pequeno agricultor está 
na otimização do uso dos recursos de que dispõe. E isto tem influência não só na condução de 
sua exploração agrícola, como também na fase final de todo o esforço produtivo, ou seja, a 
comercialização. O agricultor não se permite desperdícios. Ele é racional em suas atitudes e 
lógico em seus comportamentos, atribuindo, ao aspecto econômico, importante valor na 
tomada de decisões (EMBRATER, 1984).  
Para poderem manter-se ativos no contexto socioprodutivo e garantir a reprodução biológica e 
social familiar, os agricultores recorreram, então, a diversificação da produção e a elaboração 
e/ou transformação artesanal dos seus produtos. 
 
3. A agroindústria artesanal como meio de subsistência e geração de renda para os 
agricultores familiares 
Conforme já foi citado anteriormente, e é consensual entre a maioria dos pesquisadores 
brasileiros, durante toda sua existência, os agricultores familiares tiveram que lutar, 
elaborando as próprias estratégias, para conseguir seu espaço na economia e na sociedade. 
Durante toda sua trajetória, marcada pela desassistência governamental, os agricultores 
buscaram por conta própria as alternativas econômicas que garantiram a reprodução da 
categoria até os dias atuais. Estas alternativas, segundo Britto (2007, p.143) articularam-se 
“em dois níveis complementares: o autoconsumo e a integração ao mercado”.  
Para o autor supracitado, foi a necessidade de aumentar o prazo de validade dos alimentos, 
aproveitar melhor a produção e/ou superar a dificuldade de vender um produto in natura, que 
levou os agricultores à prática de elaboração e/ou transformação dos alimentos. E na medida 
em que a produção se tornava maior que a necessária para o consumo na unidade de produção 
familiar, passou a ser vendida diretamente nos domicílios dos consumidores, vindo a se 
constituir com o tempo, como uma agroindústria artesanal e um fator imprescindível de 
aumento da renda familiar. Entretanto, no âmbito do aumento da renda da família agricultora, 
é importante destacar que este ocorre, principalmente, em função de que a elaboração e/ou 
transformação dos alimentos nas unidades de produção acontece sem que haja acréscimo de 
dispêndios; dá-se através do trabalho extra da família, aproveitando as estruturas que já 
existem na propriedade e fazendo uso dos utensílios domésticos: 
  
Pelo menos naquelas propriedades que optam pelo multicultivo como 
estratégia de sobrevivência, a agroindústria funciona em virtude do 
trabalho extra dos membros da família, com o aumento da jornada de 
trabalho. Quer-se, com isso, aumentar a renda para permitir a 
permanência do maior número de membros da família na propriedade 
e, principalmente, para garantir a reprodução da unidade de produção 
(BRITTO, 2007, p.146). 
 
Portanto, considera-se a agregação de renda para os produtores familiares, por meio da 
agroindustrialização e comercialização de seus produtos artesanais, importante alternativa, 
que tem elevado às possibilidades de reprodução das UPFs (Unidade de Produção Familiar) e 
justificado a continuidade desses agricultores no campo. Por meio da diversificação e 
transformação artesanal da produção ampliaram-se as suas possibilidades de permanência no 
campo com melhor qualidade de vida, porque esta permite-lhes obter renda, através da 
valorização de seus produtos, além de aumentar as alternativas da família para o 
autoconsumo.  
Segundo Wanderley (1999, p. 37), [...] “do ponto de vista do agricultor, parece evidente que 
suas estratégias de reprodução, nas condições modernas de produção, em grande parte ainda 
se baseiam na valorização dos recursos de que ele dispõe internamente no estabelecimento 
familiar e se destinam a assegurar a sobrevivência da família no presente e no futuro”. Para a 
autora, os agricultores familiares modernos enfrentam os novos desafios com as armas que 
possuem e aprenderam a usar ao longo do tempo.  
De um modo geral, a agricultura familiar vem apresentando um vasto processo de 
transformações e mudanças, que centralizam-se na área da (re)organização da agricultura 
familiar e na constituição de novos valores culturais, assim como, na conciliação de novos 
modos de organização da produção e da agregação de renda. A agregação de valor ao 
processo produtivo é buscada, pelos agricultores familiares, basicamente pela 
agroindustrialização e comercialização de seus produtos. No entanto, em virtude dos padrões 
de qualidade exigidos pelo mercado (padrões sanitários, tecnológicos e burocráticos), as 
mudanças atingem também o processo de desenvolvimento da produção e da venda dos 
produtos. (RIEDNER, 2007) 
Na região Sul de Santa Catarina, em que a força de trabalho no campo é predominantemente 
familiar e a maioria das propriedades rurais caracterizam-se como pequenas e de cunho 
familiar. Entretanto, estes agricultores enfrentam inúmeros problemas, entre eles se destacado 
a falta de legalização dos empreendimentos rurais junto aos órgãos competentes, que o torna 
ilegais perante a legislação vigente. A vigilância sanitária cada vez mais rigorosa na aplicação 
da legislação impede a comercialização dos produtos advindos da agricultura e/ou 
agroindústria artesanal familiar, sob a alegação de que os mesmos não foram submetidos à 
inspeção e às normas de fiscalização sanitária exigidas por lei. 
Neste sentido, Britto (2007, p.155) em seu estudo sobre os agricultores do Paraná afirma que: 
[...] de início o poder público reagiu apenas com a fiscalização e, por 
meio de inúmeras atuações, tentou impedir a comercialização do 
produto em sua forma artesanal. O problema evoluiu assumindo a 
proporções de um conflito anunciado, gerando, da parte dos 
agricultores, muitos protestos e, da parte do poder público municipal, 
até mesmo a elaboração de leis proibindo a comercialização. Seguiu-
se com a apreensão dos produtos artesanais e a cobrança de multas 
pesadas para dissuadir o proprietário da ideia de elaborar e (ou) 
transformar produtos animais e vegetais artesanalmente.  
 
A elaboração e/ou transformação dos produtos na unidade de produção familiar para 
comercialização diretamente nos domicílios dos consumidores ou em pequenos 
estabelecimentos comerciais tornou-se inviável diante da legislação em vigor, isso independe 
o Estado que pertence o agricultor. A baixa escala de produção das UFPs, não permite fazer a 
legalização dos empreendimentos individualmente, pois os custos são muito elevados e 
dificultavam qualquer iniciativa isoladamente. Assim, constatando-se um impasse diante das 
estratégias que, ao longo do tempo, os agricultores construíram para superar as dificuldades 
enfrentadas, uma das saídas encontradas foi a organização dos agricultores em cooperativas 
virtuais ou não patrimoniais, como forma de legalizar a produção e a comercialização dos 
produtos a custos mais baixos. O principal objetivo destas cooperativas sustenta-se no apoio à 
diversificação e revitalização das atividades nas propriedades rurais para viabilizá-las 
econômica e socialmente. 
 
4.  Cooperativismo Virtual  
As atividades tradicionais do campo na região Sul de Santa Catarina (monoculturas de fumo e 
arroz e/ou a integração às agroindústrias de frango ou suíno) não tem proporcionado aos 
agricultores familiares uma vida digna no campo. A diversificação da produção, abandonadas 
devido a monocultura ou as exigências legais, não permitiam renda suficiente para a 
manutenção das famílias no campo.  
Entretanto, com a criação das cooperativas virtuais na região muitas atividades artesanais de 
elaboração e transformação de alimentos de tradição familiar puderam ser retomadas, tais 
como, produção de queijo, doces, geléias e chimias, melado, garapa, açúcar mascavo, pães, 
salame, linguiça, entre outras.  
Todavia, os produtores que enfrentavam estas dificuldades de legalização da produção e 
comercialização destes alimentos, principalmente dos produtos de origem animal, com as 
cooperativas tiveram como legalizar as atividades. Isto porque a vigilância sanitária, tal como 
destacado anteriormente, é rigorosa no cumprimento da legislação, e os produtos da 
agricultura familiar tem que ser submetidos às mesmas normas de inspeção e fiscalização das 
grandes agroindústrias, ou seja, por lei não podem ser comercializados.  
A falta de legalização junto aos órgãos competentes leva muitos agricultores a tentarem 
romper o obstáculo da ilegalidade de suas atividades individualmente, mas os mesmos 
acabam se deparando com elevados custos que inviabilizam sua produção. Ou seja, o 
processo de registro e manutenção dos empreendimentos dentro das exigências legais é 
incompatível financeiramente com as condições econômicas dos agricultores. 
Diante deste contexto, sobreveio a necessidade de constituição de uma cooperativa virtual que 
proporcionasse a legalidade das atividades sem incidir em altos dispêndios. Deste modo, a 
Cooperrica advém da precisão de aplacar o problema da legalização enfrentado pela produção 
individual: 
   
Diferentemente das cooperativas tradicionais, as cooperativas virtuais 
ou não-patrimoniais, também conhecidas como cooperativas 
descentralizadas têm como função principal dar cobertura jurídica e 
legalizar a instalação de unidades descentralizadas de produção, 
realizadas através de contrato de comodato entre a cooperativa e o 
cooperado. Por se constituir numa Sociedade Civil de fins não 
econômicos e com o objetivo de promover o trabalho em comum, 
possibilita melhor utilização dos fatores de produção e com baixo 
custo operacional. A grande vantagem deste modelo é que as decisões 
de como produzir e administrar a propriedade ficam a critério do 
associado; cabe à Cooperativa dar cobertura na parte de 
comercialização e fornecimento de documentação fiscal, entre outras 
funções (ESTEVAM; LANZARINI; MACIEL; RONÇANI, 2011a, p. 
10)  
 
As cooperativas virtuais apresentam um modelo alternativo ao tradicional. Recebem o mesmo 
tratamento legal das cooperativas tradicionais, tais como: o número mínimo de 20 sócios para 
constituir uma cooperativa; registro em juntas comerciais; inscrição na receita federal e 
estadual; assim como, todos os demais registros cabíveis em decorrência do ramo de atividade 
da cooperativa. Todavia, o cooperado para produzir não incorre em altos investimentos 
iniciais em instalações, equipamentos e máquinas, nem precisa de uma grande infra-estrutura 
para armazenagem e beneficiamento do produto, pois cada um utiliza sua própria Unidade 
Familiar de Produção (UFP) e o produto acabado é comercializado diretamente com o 
consumidor ou na cooperativa. 
Outro diferencial da cooperativa virtual é a flexibilidade em comercializar diferentes produtos 
através de contato direto entre produtor e consumidor, reduzindo o processo de intermediação 
do produto, garantindo ao consumidor produtos de qualidade a um preço mais acessível e ao 
cooperado maiores retornos. Como a produção é descentralizada, optar pela diversificação de 
produtos, além de garantir o consumo da própria família, possibilita ao cooperado um baixo 
custo para operar em função de se tratar de uma produção individual realizada pelos membros 
da própria família. Este modelo de cooperativa é mais adaptado a realidade do campo e as 
características da agricultura familiar, utilizando da força de trabalho familiar, gerando 
emprego, renda para todos da família e valorizando o agricultor. 
Solucionado o problema da legalização da produção e comercialização, o obstáculo seguinte é 
o custo de manutenção das cooperativas. O custo operacional mensal gira em torno de quatro 
mil reais, totalizando aproximadamente cinquenta mil reais anuais, desconsiderando os custos 
individuais de produção dos cooperados e os impostos sobre as vendas. Este custo de 
manutenção é considerado elevado, mesmo dissipado entre os cooperados, pois a renda 
mensal alcançada é relativamente baixa. Logo, há necessidade de que seja estabelecida uma 
rede de cooperativas virtuais na região, para que os custos operacionais sejam sanados 
conjuntamente, restringindo-se apenas aos cinquenta mil reais anuais. A constituição de uma 
rede aumenta as chances de sobrevivência das cooperativas e comporta a ampliação dos 
negócios sem afetar o movimento. Assim, conduzindo ações cooperadas, o arranjo 
organizacional constituído deverá permitir às cooperativas realizar objetivos que, 
isoladamente, são inacessíveis: 
 
As cooperativas inseridas no contexto de redes de cooperação, como 
no caso das virtuais, buscam neste modelo de organização uma força 
maior e mais sólida para superar a agitação e insegurança do mercado 
frente às intensas transformações tanto organizacionais quanto as 
tecnológicas. Por isso, as configurações de redes consistem de 
interações ou relações entre colaboradores interdependentes que 
cooperam para alcançar um objetivo. (ESTEVAM; MADEIRA; 
MARCOLINO; LANZARINI, 2011, p.11) 
 
Este modelo de cooperação poderá representar um marco na trajetória da agricultura familiar 
da região, pois possibilitará inserir os agricultores familiares dentro da legalidade do mercado. 
Esta camada da sociedade, por hora tão desassistida, tem agora a possibilidade de legalizar a 
venda de seus produtos, e acima de tudo uma melhoria na renda, e acesso as políticas 
públicas, como é o caso da merenda escolar, entre outros benefícios. 
 
5. Conclusão 
Os agricultores familiares da Região Sul de Santa Catarina, especialmente aqueles 
pertencentes aos cinco municípios atendidos pela Cooperrica, em sua constante luta na busca 
de melhoria da qualidade, encontraram na diversificação da produção e na elaboração e/ou 
transformação de seus produtos, uma estratégia de elevação da renda familiar e das condições 
de subsistência e reprodução. 
A criação da Cooperrica possibilitou a comercialização da produção desse agricultores 
legalmente. Dessa forma, o projeto de extensão “Ações de Extensão em Economia Solidária 
como forma de emancipação e autonomia de jovens do campo e familiares”, que orientou a 
criação da Cooperrica, contribuiu para amenizar este problema. Esses agricultores 
encontraram na Cooperativa o aparato jurídico necessário que viabiliza, de acordo com os 
parâmetros legais, a comercialização de seus produtos. 
A redução de custos e a evolução no processo de comercialização conferem maior 
estabilidade nas atividades desenvolvidas pelos produtores. Com a diversificação da 
produção, e a maior parte dos entraves da comercialização sanados, os agricultores suportam 
melhor as adversidades e flutuações de mercado e programam com mais eficiência suas 
atividades e previnem-se contra possíveis períodos de escassez de produtos básicos que 
poderiam comprometer sua subsistência. 
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